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RESUMO 
A inclusão escolar de estudantes com defi-
ciência é um desafio no Brasil, demandan-
do adaptação curricular, formação docente 
especializada e recursos adequados, com a 
participação ativa das famílias e superação 
de barreiras atitudinais e estruturais para 
garantir um ensino equitativo e acessível. 
Para essa pesquisa foi utilizada a metodolo-
gia de revisão bibliográfica, onde foi obser-
vado que a inclusão escolar de estudantes 
com deficiência no Brasil enfrenta desafios 
significativos, como a falta de formação do-
cente, infraestrutura inadequada e resistên-
cia à mudança, exigindo esforços conjuntos 
entre governo, escolas, professores e famí-
lias para garantir um ensino de qualidade, 
acessível e verdadeiramente inclusivo, con-
cluindo assim que a inclusão escolar de es-
tudantes com deficiência no Brasil enfrenta 
desafios como a 
formação inadequada de professores, fal-
ta de infraestrutura e barreiras atitudinais, 
sendo essencial a colaboração entre escola, 
famílias e a sociedade, além de investimen-
tos em capacitação e recursos adaptados 
para garantir um ensino acessível e equita-
tivo. 
Palavras-chave: Inclusão, educação especial, 
pedagogia inclusiva 
 
INTRODUÇÃO 
A inclusão escolar de estudantes com defi-
ciência é um dos principais desafios enfren-
tados pelo sistema educacional contempo-
râneo. Historicamente, a educação especial 
esteve pautada em um modelo segregacio-
nista, no qual alunos com deficiência eram 
encaminhados para instituições especializa-
das, distantes da convivência com os demais 
estudantes. No entanto, com a evolução 
das concepções sobre equidade e direitos 
humanos, impulsionada por marcos legais 
e políticas públicas, a inclusão passou a ser 
reconhecida como um direito fundamen-
tal, garantindo que todos os alunos tenham 
acesso ao ensino regular com suporte ade-
quado às suas necessidades. 
No Brasil, essa transformação foi impulsio-

nada por documentos internacionais, como 
a Declaração de Salamanca (1994), e pela im-
plementação de legislações nacionais, como 
a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE, 
2008) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Essas 
normativas reforçam a necessidade de eli-
minar barreiras que impeçam a participação 
plena dos estudantes com deficiência na es-
cola regular, promovendo um ensino equi-
tativo e acessível. A Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) também desempenha um 
papel fundamental ao enfatizar a importân-
cia da adaptação curricular e da formação 
docente especializada para atender a essa 
demanda educacional. 
Entretanto, apesar dos avanços legislativos 
e teóricos, a realidade da educação inclusi-
va no Brasil ainda apresenta inúmeros de-
safios. A falta de formação específica para 
professores, a ausência de infraestrutura 
adequada e as barreiras atitudinais são fato-
res que dificultam a implementação efetiva 
da inclusão escolar. Muitos educadores não 
se sentem preparados para atender às ne-
cessidades dos alunos com deficiência, e as 
escolas, em sua maioria, não dispõem dos 
recursos físicos e pedagógicos necessários 
para garantir um ambiente acessível e esti-
mulante. Além disso, o preconceito e a falta 
de conscientização sobre a importância da 
inclusão ainda são entraves significativos, 
tanto no meio escolar quanto na sociedade 
em geral. 
Outro ponto crucial para a efetivação da edu-
cação inclusiva é o papel da família no acom-
panhamento do desenvolvimento escolar 
dos estudantes com deficiência. A participa-
ção ativa dos pais e responsáveis é essencial 
para que o processo inclusivo aconteça de 
forma efetiva, colaborando com os profes-
sores e contribuindo para o fortalecimento 
das estratégias pedagógicas adotadas. No 
entanto, muitos familiares enfrentam di-
ficuldades para compreender e aceitar as 
necessidades educacionais de seus filhos, o 
que pode gerar resistência e distanciamento 
em relação à escola. 
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Diante desse cenário, surge a necessidade 
de se repensar as práticas pedagógicas e os 
investimentos em políticas públicas volta-
das à educação inclusiva. Estratégias como a 
formação continuada de professores, o uso 
de tecnologias assistivas, a flexibilização cur-
ricular e a criação de um ambiente escolar 
acolhedor são fundamentais para garantir 
que a inclusão seja, de fato, uma realidade e 
não apenas um ideal previsto em lei. A cons-
trução de uma cultura escolar inclusiva deve 
envolver não apenas educadores e gestores, 
mas toda a comunidade escolar, incluindo 
estudantes, familiares e profissionais de 
apoio, promovendo a conscientização e o 
respeito à diversidade. 
Portanto, discutir os desafios e possibilida-
des da inclusão escolar de estudantes com 
deficiência é essencial para compreender os 
avanços já conquistados e os obstáculos que 
ainda precisam ser superados. Este traba-
lho tem como objetivo analisar os principais 
desafios enfrentados na implementação da 
educação inclusiva, bem como apresentar 
estratégias e práticas que podem contribuir 
para a efetivação desse direito. A inclusão 
não deve ser vista apenas como uma obriga-
ção legal, mas como um compromisso social 
e educacional com a construção de um ensi-
no verdadeiramente democrático, onde to-
dos os alunos, independentemente de suas 
particularidades, possam aprender e se de-
senvolver de forma plena e significativa. 
DESENVOLVIMENTO 
Pereira, et al. (2022), afirma que a inclusão 
escolar de estudantes com deficiência é um 
tema de grande relevância no cenário edu-
cacional brasileiro, sendo um direito garan-
tido por legislações como a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015) e a Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva (PNEE, 2008), no entanto, apesar dos 
avanços legislativos, a efetivação dessa in-
clusão ainda enfrenta desafios estruturais, 
pedagógicos e sociais. Diante desse cenário, 
é fundamental analisar os entraves e propor 
soluções que garantam um ensino de quali-
dade para todos. 
Com a Educação Inclusiva, todos os profes-
sores devem estar preparados para receber 
alunos diversos em suas salas, sendo como 
apresentado por GLAT (2018), a necessidade 

da formação docente precisa integrar con-
teúdos que abordem a diversidade humana 
como padrão, garantindo uma abordagem 
pedagógica inclusiva. A resistência à mudan-
ça também está presente entre os professo-
res da Educação Especial, que muitas vezes 
mantêm uma visão dualista e monopolizam 
o atendimento aos alunos com deficiências. 
Consequentemente, Baptista (2019), afirma 
que com as políticas voltadas à ampliação do 
acesso de alunos com deficiência ao ensino 
regular. A aprovação da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva, em 2008, consolidou esse mo-
vimento, dessa forma, houve um aumento 
significativo nas matrículas de alunos com 
deficiência em escolas comuns, enquanto as 
classes e instituições especializadas registra-
ram queda. Essa mudança foi impulsionada 
por diretrizes governamentais e normativas 
que garantiram o direito à educação inclusi-
va. 
Desde a aprovação da Declaração de Sala-
manca (1994), houve um avanço significati-
vo nas discussões sobre educação inclusiva, 
impulsionando a formulação de políticas 
públicas e a ampliação do acesso de alunos 
com necessidades especiais ao ensino regu-
lar. No entanto, Mendes, et al. (2011), relata 
que a efetivação da inclusão ainda enfrenta 
dificuldades, especialmente no que se refe-
re à formação docente e à adaptação do am-
biente escolar. 
Com base nos estudos de Santos e Almei-
da (2017), o crescente número de crianças 
com necessidades especiais ingressando na 
escola regular, resultou no surgimento do 
desafio de garantir que as instituições edu-
cacionais estejam preparadas para recebê-
-las de maneira adequada, nesse contexto, 
a formação dos profissionais da educação, a 
infraestrutura escolar e a implementação de 
práticas pedagógicas inclusivas são elemen-
tos essenciais para efetivar o direito à edu-
cação para todos. Dessa forma, a legislação 
brasileira, baseada em marcos internacio-
nais como a Declaração de Salamanca (1994) 
e normativas nacionais como a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
1996), reforça a necessidade da inclusão 
educacional de crianças com deficiência, ga-
rantindo-lhes acesso ao ensino regular com 
o devido suporte. No entanto, na prática, a 
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realidade das escolas brasileiras ainda apre-
senta dificuldades estruturais e pedagógicas 
que dificultam essa implementação. 
Consequentemente, GLAT (2018), afirma 
que essas políticas impactam profundamen-
te a vida dessas pessoas e suas famílias, ao 
mesmo tempo que representam desafios 
para os profissionais da Educação Especial, 
exigindo uma ressignificação da área, onde 
mais do que desenvolver novos métodos 
necessita ser abordado, sendo necessário 
desconstruir visões estereotipadas de inca-
pacidade e dependência. Isso envolve uma 
reconfiguração subjetiva da profissão, trans-
formando atitudes e representações sobre o 
papel da Educação Especial. Ela não é mais 
um sistema educacional paralelo, mas um 
conjunto de conhecimentos e metodologias 
que apoiam a inclusão de alunos em espa-
ços comuns. 
No entanto, Pereira, et al. (2022), analisa 
como um dos principais desafios da inclu-
são escolar está relacionado à formação 
dos professores. A ausência de capacitação 
específica dificulta a adaptação curricular e 
o atendimento adequado aos alunos com 
deficiência. Muitos docentes não se sentem 
preparados para lidar com as necessidades 
educacionais especiais, o que compromete 
o processo de ensino aprendizagem, nesse 
sentido, é imprescindível que políticas pú-
blicas invistam na formação continuada de 
educadores, proporcionando cursos e capa-
citações que os auxiliem na implementação 
de metodologias inclusivas, além da falta de 
formação, a infraestrutura inadequada das 
escolas representa outro obstáculo à inclu-
são. Muitas instituições não possuem aces-
sibilidade física, como rampas, banheiros 
adaptados e materiais didáticos adequados, 
tornando difícil a participação plena dos alu-
nos com deficiência. Segundo a legislação 
vigente, as escolas devem oferecer recursos 
pedagógicos acessíveis, como tecnologias 
assistivas, comunicação alternativa (Libras, 
braile) e apoio especializado, contudo, a fal-
ta de investimentos na área torna esse pro-
cesso lento e desigual. 
Um dos principais desafios apontados pelo 
estudo de Mendes, et al. (2011), é a falta de 
preparo dos professores do ensino regular 
para lidar com alunos com deficiências mais 
complexas, como paralisia cerebral e trans-

tornos do comportamento. Apesar da oferta 
de cursos de curta duração, os docentes fre-
quentemente relatam sentir-se desprepara-
dos para atuar de forma eficaz na inclusão 
desses estudantes. Dessa forma, o artigo de-
fende a implementação de modelos de en-
sino colaborativo, nos quais professores da 
educação especial atuam em conjunto com 
os docentes da escola regular, proporcio-
nando suporte contínuo e favorecendo uma 
aprendizagem mais inclusiva. 
Silveira, et al. (2012) relata que os professo-
res relatam dificuldades na adaptação cur-
ricular e na capacitação para atender às ne-
cessidades dos alunos com deficiência. Além 
disso, percebe-se que, muitas vezes, esses 
alunos são tratados de maneira desigual, 
comprometendo sua participação efetiva na 
rotina escolar, destacando em seu estudo 
que as concepções dos professores sobre in-
clusão, as dificuldades enfrentadas na práti-
ca pedagógica, as estratégias adotadas para 
superar desafios e o impacto das interações 
entre alunos.  
Sendo assim, GLAT (2018), relata que para 
atender a esse novo cenário, a formação 
do profissional da Educação Especial deve 
ser mais humanista, reconhecendo as pes-
soas com deficiências como sujeitos capa-
zes de construir conhecimento e participar 
ativamente da sociedade. A interação entre 
professores especialistas e professores do 
ensino comum é essencial para implemen-
tar uma educação inclusiva eficaz, sendo 
que a colaboração entre esses profissionais 
permite a criação de propostas pedagógicas 
diferenciadas, beneficiando todos os alu-
nos, apesar de avanços, a escolarização de 
alunos com deficiências ainda é vista como 
responsabilidade exclusiva da Educação 
Especial, evidenciando dificuldades na co-
laboração docente. A representação social 
dicotômica entre ensino comum e especial 
persiste, mesmo após décadas de políticas 
inclusivas. As licenciaturas incorporaram 
conteúdos sobre inclusão, mas ainda privile-
giam uma concepção tradicional de ensino, 
reforçando a divisão entre alunos "normais" 
e "especiais". 
Nessa linha de raciocínio, Neves, et al. (2019), 
retrata os desafios enfrentados pela educa-
ção inclusiva como desafios originados devi-
do à tendência de homogeneizar os alunos, 
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ignorando suas diferenças. A inclusão verda-
deira deve reconhecer as diferenças indivi-
duais, sem apagar a identidade dos alunos, 
evitando a indiferença que pode surgir de 
uma visão excessivamente universalizante. 
Baptista (2019), relata que a implementa-
ção dessa política envolveu a participação 
de gestores, educadores e especialistas, 
culminando na formulação de diretrizes 
para assegurar o acesso, a permanência e a 
aprendizagem desses estudantes. Entre os 
desafios apontados, destaca-se a formação 
adequada de professores para atuar nesse 
contexto, possuindo a visão de que progra-
mas como a Implantação de Salas de Recur-
sos Multifuncionais e a Educação Inclusiva: 
Direito à Diversidade foram criados para 
apoiar essa transformação, proporcionando 
suporte pedagógico e capacitação profissio-
nal. 
O artigo de Santos e Almeida (2017) destaca 
a importância de uma pedagogia centrada 
na criança, respeitando sua singularidade e 
garantindo um ensino de qualidade, entre 
os principais desafios apontados, encon-
tram-se a falta de formação dos professores, 
a ausência de materiais especializados e as 
dificuldades estruturais das escolas, sendo 
imprescindível na superação dessas barrei-
ras que haja um esforço coletivo envolven-
do educadores, gestores escolares, famílias 
e políticas públicas eficientes. As práticas 
pedagógicas inclusivas desempenham um 
papel fundamental nesse cenário, pois per-
mitem que o ambiente escolar seja um es-
paço acolhedor e estimulante para todas as 
crianças, independentemente de suas limi-
tações. Dessa forma, o artigo propõe refle-
xões e caminhos que possibilitem a inclusão 
efetiva na educação infantil, visando ao de-
senvolvimento pleno de cada aluno. 
Fiorini e Manzini (2016), reforçam a necessi-
dade de uma formação continuada que inte-
gre aspectos teóricos e práticos, promoven-
do a reflexão sobre estratégias pedagógicas, 
a adaptação de materiais e a postura do-
cente. Somente por meio de um aprimora-
mento constante será possível garantir um 
ambiente educacional mais acessível e equi-
tativo, permitindo que a Educação Física Es-
colar cumpra seu papel de forma verdadei-
ramente inclusiva para todos os estudantes. 
Compreendendo assim acerca da impor-

tância da parceria entre a escola e a família, 
Pereira, et al. (2022), refere-se a essa parce-
ria como algo que é essencial para o desen-
volvimento dos alunos, pois possibilita um 
acompanhamento mais efetivo do processo 
educacional. No entanto, muitos pais encon-
tram dificuldades em aceitar a deficiência de 
seus filhos ou não participam ativamente do 
ambiente escolar, o que pode impactar ne-
gativamente a adaptação da criança. Assim, 
é necessário promover a conscientização 
das famílias, incentivando sua participação 
no cotidiano escolar.  
Diante dos desafios impostos pela constru-
ção da Educação Especial no Brasil, Kassar e 
Rebelo (2018), afirma que se torna essencial 
refletir sobre o destino dos recursos públi-
cos e as formas mais adequadas de garantir 
um ensino de qualidade e equitativo. A posi-
ção expressa no relatório de 2016, que ques-
tiona modalidades como o atendimento do-
miciliar, as classes hospitalares, o ensino 
itinerante e a estimulação essencial, levan-
ta preocupações sobre a viabilidade de tais 
propostas e a necessidade de investimentos 
significativos para torná-las efetivas. Confor-
me apontado pela Declaração de Salamanca 
(UNESCO, 1994), a educação especializada 
envolve custos elevados, e experiências in-
ternacionais demonstram que a implemen-
tação de modelos inclusivos exige esforços 
consideráveis e não se resume a pequenas 
adaptações. Portanto, a superação dos de-
safios da Educação Especial no Brasil requer 
coragem para tomar decisões sobre polí-
ticas públicas e disposição para construir 
soluções inovadoras que respeitem as par-
ticularidades de cada aluno e garantam uma 
inclusão educacional efetiva. 
Dessa forma, Pereira, et al. (2022), evidência 
que a inclusão escolar de estudantes com 
deficiência ainda enfrenta barreiras, mas 
também apresenta possibilidades promis-
soras. Investir na formação docente, na in-
fraestrutura adequada, no engajamento da 
família e em práticas pedagógicas inclusivas 
é essencial para garantir uma educação de 
qualidade e acessível a todos, assim, a cons-
trução de um sistema educacional mais jus-
to e equitativo dependerá do compromisso 
coletivo entre governo, escolas, professores 
e sociedade. Somente por meio de ações 
efetivas será possível transformar a educa-
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ção inclusiva em uma realidade plena e sig-
nificativa. 
Em concordância, Silveira, et al. (2012), res-
salta a a importância de uma abordagem 
pedagógica que valorize o potencial dos 
alunos, sem enfatizar suas limitações, ob-
servando assim que, apesar dos desafios, 
intervenções pedagógicas bem planejadas 
e uma mudança na concepção dos educa-
dores podem promover um ambiente mais 
inclusivo, favorecendo o desenvolvimento e 
a participação de todos os alunos na comu-
nidade escolar. 
GLAT (2018), afirma que a superação da divi-
são entre ensino comum e 
especial depende da desconstrução de re-
presentações sociais enraizadas. A forma-
ção de professores deve promover uma vi-
são integrada da educação, garantindo que 
todos os alunos sejam vistos como parte do 
mesmo sistema. Somente assim a Educação 
Inclusiva será plenamente efetivada, pro-
porcionando uma escola verdadeiramente 
para todos. 
DISCUSSÃO 
A inclusão escolar de estudantes com defi-
ciência representa um dos maiores desafios 
do sistema educacional contemporâneo. 
Historicamente, a educação especial era ca-
racterizada por um modelo segregacionista, 
no qual alunos com deficiência eram dire-
cionados para instituições especializadas, 
distantes do convívio com os demais estu-
dantes. No entanto, com a evolução das con-
cepções sobre equidade e direitos humanos, 
impulsionada por marcos legais e políticas 
públicas, a inclusão passou a ser reconhe-
cida como um direito fundamental. Nesse 
contexto, garantir o acesso ao ensino regu-
lar com suporte adequado é essencial para a 
construção de um sistema educacional mais 
democrático e igualitário. 
No Brasil, a transformação da educação es-
pecial em um modelo inclusivo foi impulsio-
nada por documentos internacionais, como 
a Declaração de Salamanca (1994), e legisla-
ções nacionais, como a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (PNEE, 2008) e a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
nº 13.146/2015). Essas normativas reforçam 
a necessidade de eliminar barreiras que im-
pedem a participação plena dos estudan-

tes com deficiência na escola regular, pro-
movendo um ensino equitativo e acessível. 
Além disso, a Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC) enfatiza a adaptação curricular 
e a formação docente especializada como 
fatores essenciais para a efetiva implemen-
tação da educação inclusiva. 
Apesar dos avanços legislativos, a realidade 
da inclusão escolar no Brasil ainda apresen-
ta desafios significativos. A falta de forma-
ção específica para professores, a escassez 
de infraestrutura adequada e as barreiras 
atitudinais são fatores que dificultam a in-
clusão efetiva dos alunos com deficiência. 
Muitos docentes relatam não se sentirem 
preparados para atender às necessidades 
desses estudantes, enquanto as escolas fre-
quentemente não dispõem de recursos físi-
cos e 
pedagógicos necessários para garantir um 
ambiente acessível. Além disso, o precon-
ceito e a falta de conscientização sobre a 
importância da inclusão são entraves persis-
tentes, tanto dentro das instituições escola-
res quanto na sociedade em geral. 
Outro fator crucial para a efetivação da edu-
cação inclusiva é a participação ativa da famí-
lia no acompanhamento do desenvolvimen-
to escolar dos estudantes com deficiência. A 
interação entre escola e família é essencial 
para fortalecer as estratégias pedagógicas 
e promover um ambiente mais acolhedor. 
No entanto, muitos familiares enfrentam di-
ficuldades para compreender as necessida-
des educacionais de seus filhos, o que pode 
gerar resistência e distanciamento em rela-
ção ao ambiente escolar. 
Diante desse cenário, torna-se necessário 
repensar as práticas pedagógicas e os in-
vestimentos em políticas públicas voltadas 
à inclusão educacional. Estratégias como a 
formação continuada de professores, o uso 
de tecnologias assistivas, a flexibilização cur-
ricular e a criação de um ambiente escolar 
mais acolhedor são fundamentais para que 
a inclusão seja, de fato, uma realidade. A 
construção de uma cultura escolar inclusiva 
deve envolver toda a comunidade escolar, 
promovendo a conscientização e o respeito 
à diversidade. 
Portanto, discutir os desafios e possibilida-
des da inclusão escolar de estudantes com 
deficiência é essencial para compreender os 
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avanços já conquistados e os obstáculos que 
ainda precisam ser superados. A inclusão 
não deve ser vista apenas como uma obriga-
ção legal, mas como um compromisso social 
e educacional com a construção de um ensi-
no verdadeiramente democrático. Somente 
com um esforço conjunto entre governo, es-
colas, professores e sociedade será possível 
transformar a educação inclusiva em uma 
realidade plena e significativa para todos os 
estudantes. 
CONCLUSÃO 
A inclusão escolar de estudantes com defi-
ciência representa um dos grandes desafios 
do sistema educacional contemporâneo, 
exigindo a desconstrução de modelos se-
gregacionistas e a construção de um ensi-
no verdadeiramente equitativo e acessível. 
Embora o Brasil tenha avançado significati-
vamente no campo da educação inclusiva, 
impulsionado por marcos legais e diretrizes 
internacionais, ainda persistem entraves es-
truturais, pedagógicos e sociais que dificul-
tam a efetiva implementação desse modelo 
educacional. 
Os desafios da inclusão passam por ques-
tões como a formação inadequada dos pro-
fessores, a falta de infraestrutura adaptada 
e a permanência de barreiras atitudinais 
que comprometem a plena participação dos 
alunos com deficiência no ensino regular. 
Estudos apontam que a capacitação docente 
deve contemplar não apenas aspectos técni-
cos, mas também uma mudança de menta-
lidade que enxergue a diversidade como um 
elemento fundamental na sala de aula. Além 
disso, a colaboração entre professores da 
educação especial e do ensino regular se faz 
essencial para um acompanhamento mais 
eficaz desses estudantes. 
Outro ponto central para o sucesso da inclu-
são escolar é a participação ativa da família. 
A parceria entre escola e familiares permite 
um melhor entendimento das necessidades 
dos alunos e favorece o desenvolvimento de 
estratégias pedagógicas eficazes. No entan-
to, é necessário um trabalho de conscienti-
zação para que as famílias compreendam 
seu papel no processo inclusivo e atuem de 
forma colaborativa junto à comunidade es-
colar. 
A discussão sobre educação inclusiva tam-
bém perpassa a necessidade de investimen-

tos em infraestrutura e tecnologia assistiva. 
Muitas escolas brasileiras ainda não pos-
suem acessibilidade física adequada, ma-
teriais adaptados ou recursos pedagógicos 
que garantam um aprendizado efetivo para 
estudantes com deficiência. Dessa forma, 
políticas públicas voltadas para a educação 
inclusiva devem priorizar a melhoria das 
condições estruturais e a ampliação do aces-
so a ferramentas que auxiliem no ensino. 
Diante desse panorama, é evidente que a in-
clusão escolar não pode ser tratada apenas 
como uma obrigatoriedade legal, mas como 
um compromisso social que exige a mobili-
zação de toda a sociedade. A construção de 
um ambiente escolar verdadeiramente in-
clusivo depende da formação continuada de 
professores, da ampliação do diálogo com 
as famílias, do investimento em infraestru-
tura acessível e 
do engajamento de toda a comunidade esco-
lar. Somente através de um esforço coletivo 
será possível garantir que todos os estudan-
tes, independentemente de suas particula-
ridades, tenham acesso a uma educação de 
qualidade e possam desenvolver-se plena-
mente dentro do ambiente escolar. 
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